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Subcoordenação da Defensoria Especializada na Proteção aos Direitos Humanos e Itinerante.


Manual Básico de Atendimento de demandas de Direitos Humanos 

Carnaval 2016
· Acolhimento e atendimento de pessoas em situação de rua

Se surgir alguma demanda de acolhimento ou de atendimento referente às pessoas em situação de rua, deve-se entrar em contato com Graça (tel: 98643-7232) ou com Consuelo (tel: 98643-7148), Técnicas de Referência da SEMPS que organizarão diretamente o fluxo desse público, durante o carnaval.

As pessoas deverão ser encaminhadas (ou a SEMPS irá buscar) para a Unidade de Acolhimento Institucional e Central de Vagas do Bonocô - localizada na Av. Mário Leal Ferreira (Bonocô), nº 1.473 (antigo Hotel Sol Dourado, na última passarela sentido Comércio, em frente às Casas Eloy e próximo à Loja Insinuante). 
Encaminhar apenas após falar com as Técnicas de Referência Graça e Consuelo, para que o fluxo seja organizado.

Se as Técnicas de Referência não conseguirem resolver a questão ou se não forem localizadas, acionar as superiores:

Telefone da Diretora Geral: Juliana Portela:  98896-7887

Telefone da Coordenadora de Proteção Social Especial: Dinsjane Pereira: 99959-3621

· Denúncia de Violência homofóbica, racial, étnica, religiosa, contra pessoa em situação de rua, pessoa com deficiência ou contra outros grupos vulneráveis:
- Elaborar ofício de encaminhamento à Delegacia Responsável, fazendo constar se tratar de violência contra grupo vulnerável, especificando o grupo pertencente e solicitando cópia do boletim de ocorrência;

- Observar, no momento do atendimento, a data, horário, local, motivo gerador da violência, identificação do agente público e se houve testemunhas.

- Elaborar ofício ao Instituto Médico Legal, em caso de negativa de realização de exame de corpo de delito da vítima;

- Em caso de violência racial e/ou religiosa, elaborar ofício ao Centro de Referência de Enfretamento ao Racismo e Intolerância Religiosa, comunicando o fato;
- Orientar o assistido a procurar a DPE depois do Plantão.

· Denúncia de Violência Doméstica contra Mulher:
- Elaborar ofício para DEAM. 
Obs. Em se tratando de solicitação de registro do fato, solicitar cópia do boletim de ocorrência e realização de exame de corpo delito; 

- Elaborar ofício ao Instituto Médico Legal, em caso de negativa de realização de exame de corpo de delito da vítima;

- Elaboração de medidas protetivas de urgência, previstas na lei n. 11340/2006.

- Elaboração de Ofício para encaminhamento para o Centro de Acolhimento Loreta Valadares, se for o caso;

- Orientar a assistida a procurar a DPE depois do Plantão.

· Denúncia de Violência Institucional (agentes da SEMOP, SUCOM, SESP, SALTUR, Transalvador, Guarda Municipal, educadores sociais da SEMPS e outros representantes de órgãos/Instituições públicas
- Observar, no momento do atendimento, a data, horário, local, motivo gerador da violência, identificação do agente público e se houve testemunhas.

- Elaborar ofício ao Delegado responsável pela Delegacia para registro do fato, esclarecendo se tratar de caso de violência institucional, fazendo constar os dados observados no atendimento e solicitando cópia do boletim de ocorrência e realização de exame de corpo delito;

- Elaborar Ofício ao representante do órgão/Instituição, fazendo constar os dados do atendimento e entrar em contato com o representante, por via telefônica, para expor o ocorrido, caso entenda pertinente, inclusive para devolução de materiais apreendidos.

- Elaborar ofício ao Instituto Médico Legal, em caso de negativa de realização de exame de corpo de delito da vítima;

- Orientar o assistido a procurar à DPE depois do Plantão.

- Ingressar com ações judiciais de urgência, inclusive para garantir a devolução de materiais apreendidos e a realização de exames periciais. 

· Denúncia de Violência Policial e Tortura
- Observar no atendimento a data, horário, local, motivo gerador da violência, identificação do agente público e se houve testemunhas.

- Elaborar ofício ao Delegado responsável pela Delegacia para registro do fato, esclarecendo tratar-se de violência policial, fazendo constar os dados observados no atendimento e solicitando cópia do boletim de ocorrência e realização de exame de corpo delito;

- Elaborar ofício ao Delegado Chefe requerendo transferência para outro estabelecimento prisional, em caso de custódia no estabelecimento que ocorreu a violência ou tortura, e realização de exame de corpo de delito;

- Elaborar Ofício ao representante do órgão/Instituição, fazendo constar os dados do atendimento e entrar em contato com o representante, via telefônica, para expor o ocorrido, caso entenda pertinente;

- Orientar o assistido a procurar a DPE depois do plantão;

- Ingressar com ações judiciais de urgência, inclusive para garantir a devolução de materiais apreendidos e a realização de exames periciais.[image: image1.png]
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